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Tributário. Contribuição previdenciária. Auxílio-
alimentação  in  natura.  Não  incidência. 
Jurisprudência  pacífica  do  Egrégio  Superior 
Tribunal de Justiça. Aplicação da Lei nº 10.522, 
de 19 de julho de 2002, e do Decreto nº 2.346, de 
10  de  outubro  de  1997.  Procuradoria-Geral  da 
Fazenda Nacional  autorizada a não contestar,  a 
não  interpor  recursos  e  a  desistir  dos  já 
interpostos.

I

O presente Parecer tem como escopo analisar a viabilidade de edição de ato 

declaratório, com base no art. 19, inciso II, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 20021, e no art. 5º 

do Decreto nº 2.346, de 10 de outubro de 19972, que dispensa a apresentação de contestação, a 

interposição  de recursos  e  a  desistência  dos  já  interpostos  em relação às  demandas/decisões 

judiciais que fixam o entendimento de que o pagamento  in natura  do auxílio-alimentação não 

sofre a incidência da contribuição previdenciária.

1 Art. 19. Fica a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional autorizada a não contestar, a não interpor recurso ou a  
desistir do que tenha sido interposto, desde que inexista outro fundamento relevante, na hipótese de a decisão versar  
sobre:
(...)
II ─ matérias que, em virtude de jurisprudência pacífica do Supremo Tribunal Federal, ou do Superior Tribunal de 
Justiça,  sejam objeto de ato declaratório do Procurador-Geral  da Fazenda Nacional,  aprovado pelo Ministro de 
Estado da Fazenda.
2 Art. 5º Nas causas em que a representação da União competir à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional havendo 
manifestação  jurisprudencial  reiterada  e  uniforme  e  decisões  definitivas  do  Supremo  Tribunal  Federal  ou  do 
Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  suas  respectivas  áreas  de  competência,  fica  o  Procurador-Geral  da  Fazenda 
Nacional autorizado a declarar, mediante parecer fundamentado, aprovado pelo Ministro de Estado da Fazenda, as  
matérias em relação às quais é de ser dispensada a apresentação de recursos.
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2. Nos termos do art. 19, §§ 4º e 5º, da citada Lei nº 10.522, de 20023, a lavratura 

de  ato  declaratório  também possui  o  condão de  impedir  a  constituição  do crédito  tributário 

relativo ao presente caso pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, obrigando-a, inclusive, a 

rever, de ofício, os lançamentos já efetuados.

3. A análise em comento decorre da existência de decisões reiteradas de ambas as 

Turmas de Direito Público do Superior Tribunal de Justiça ─ STJ no sentido de que o auxílio-

alimentação  in  natura,  por  não  possuir  natureza  salarial,  não  é  passível  de  incidência  de 

contribuição previdenciária.

II

4. O  entendimento  sustentado  pela  União  em  juízo  é  o  de  que  o  auxílio-

alimentação  pago  in  natura ostenta  natureza  salarial  e,  portanto,  integra  a  remuneração  do 

trabalhador, razão pela qual deve haver incidência da contribuição previdenciária.

5. Ocorre que o Poder Judiciário tem entendido diversamente, restando assente no 

âmbito do STJ o posicionamento segundo o qual o pagamento in natura  do auxílio-alimentação, 

ou seja, quando o próprio empregador fornece a alimentação aos seus empregados, não sofre a 

incidência da contribuição previdenciária, por não constituir verba de natureza salarial, esteja o 

empregador inscrito ou não no Programa de Alimentação do Trabalhador – PAT ou decorra o 

pagamento de acordo ou convenção coletiva de trabalho. Entende o Colendo Superior Tribunal 

que tal atitude do empregador visa tão-somente proporcionar um incremento à produtividade e 

eficiência funcionais.

3 Art. 19. Fica a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional autorizada a não contestar, a não interpor recurso ou a 
desistir do que tenha sido interposto, desde que inexista outro fundamento relevante, na hipótese de a decisão versar  
sobre:
(...)
§ 4o A Secretaria da Receita Federal não constituirá os créditos tributários relativos às matérias de que trata o inciso  
II do caput deste artigo. 
§ 5o Na hipótese de créditos tributários já constituídos, a autoridade lançadora deverá rever de ofício o lançamento,  
para efeito de alterar total ou parcialmente o crédito tributário, conforme o caso.
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6. Por outro lado, quando o auxílio-alimentação for pago em espécie ou creditado 

em conta-corrente, em caráter habitual, assume feição salarial e, desse modo, integra a base de 

cálculo da contribuição previdenciária.

7. Nesse  diapasão,  ressaltam-se  excertos  do  julgado  proferido  pelo  Min.  Luiz 

Fux, nos autos do Recurso Especial nº 1.119.787-SP, publicado no DJe em 13/05/2010, cujos 

termos bem elucidam a questão:

DECISÃO

PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL.  FGTS.  ALIMENTAÇÃO  IN 
NATURA . NÃO INCIDÊNCIA. PRECEDENTES.
1. O pagamento do auxílio-alimentação in natura, ou seja, quando a alimentação é 
fornecida pela empresa, não sofre a incidência da contribuição previdenciária, por 
não possuir natureza  salarial,  razão pela qual  não integra  as  contribuições para o 
FGTS. Precedentes:  REsp 827.832/RS, PRIMEIRA TURMA, julgado em 13/11/2007, 
DJ 10/12/2007 p. 298; AgRg no REsp 685.409/PR, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
20/06/2006, DJ 24/08/2006 p. 102; REsp 719.714/PR, PRIMEIRA TURMA, julgado 
em  06/04/2006,  DJ  24/04/2006  p.  367;  REsp  659.859/MG,  PRIMEIRA  TURMA, 
julgado em 14/03/2006, DJ 27/03/2006 p. 171.
2. Recurso especial a que se nega seguimento. (grifou-se)

Trata-se de recurso especial interposto pela UNIÃO, com fulcro no artigo 105, inciso 
III,  alínea  “a”,  do  permissivo  constitucional,  contra  acórdão  do  Tribunal  Regional 
Federal da 3ª Região, assim ementado:
(...)
Versam os autos ação  ordinária,  com pedido de antecipação  de tutela,  proposta por 
ALLIEDSIGNAL AUTOMOTIVE LTDA em face da UNIÃO visando seja declarada a 
inexistência de relação jurídica que a obrigeu ao pagamento dos autos de infração por 
ausência de recolhimento de FGTS em relação ao salário in natura.
(...)
Relatados, decido.
O  thema  iudicandum não  carece  de  maiores  ilações,  máxime  porque  a 
jurisprudência desta Corte, no julgamento de hipóteses análogas, vem decidindo 
que o pagamento do auxílio-alimentação in natura, ou seja, quando a alimentação é 
fornecida pela empresa, não sofre a incidência da contribuição previdenciária, por 
não possuir natureza  salarial,  razão pela qual  não integra  as  contribuições para o 
FGTS, verbis:

PROCESSUAL CIVIL.  RECURSO ESPECIAL.  FGTS. ALIMENTAÇÃO IN 
NATURA. NÃO INCIDÊNCIA.
1. A jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido de que o pagamento do 
auxílio-alimentação in natura, ou seja,  quando a alimentação é fornecida 
pela empresa,  não sofre a incidência da contribuição previdenciária,  por 
não  possuir  natureza  salarial,  esteja  o  empregador  inscrito  ou  não  no 
Programa de Alimentação do Trabalhador - PAT. Pela mesma razão, não 
integra a base de cálculo das contribuições para o FGTS.
2. Recurso especial desprovido.
(REsp  827.832/RS,  Rel.  Ministra  DENISE  ARRUDA,  PRIMEIRA  TURMA, 
julgado em 13/11/2007, DJ 10/12/2007 p. 298)
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PROCESSUAL  CIVIL  E  TRIBUTÁRIO.  AUSÊNCIA  DE 
PREQUESTIONAMENTO.
EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  OMISSÃO.  INOCORRÊNCIA. 
PROGRAMA DE ALIMENTAÇÃO DO TRABALHADOR – PAT . AUXÍLIO-
ALIMENTAÇÃO  PAGO  EM  ESPÉCIE  AOS  EMPREGADOS. 
OBRIGATORIEDADE  DE RECOLHIMENTO DO FGTS.  LEI  Nº  6.321/76. 
LIMITAÇÃO.  PORTARIA  Nº  326/77.  VIOLAÇÃO  AO  PRINCÍPIO  DA 
HIERARQUIA  DAS  LEIS.  CRÉDITO  TRIBUTÁRIO.  CORREÇÃO 
MONETÁRIA. JUROS MORATÓRIOS PELA TR/TRD. APLICABILIDADE.
(...)
3.  O  STJ,  em  inúmeros  julgados,  assentou  o  entendimento  de  que  o 
pagamento  in natura do auxílio-alimentação não tem natureza  salarial  e, 
como tal, não integra a base de cálculo da contribuição previdenciária. Pela 
mesma razão,  não  integra  a  base de  cálculo  das  contribuições  para  o FGTS, 
igualmente assentado no conceito de "remuneração" (Lei 8.036/90, art. 15). O 
auxílio alimentação pago em espécie e com habitualidade integra o salário e 
como tal sofre a incidência da contribuição previdenciária. Precedentes do 
STJ (REsp 674.999/CE, Rel. Min. Luiz Fux, 1ª Turma, DJ de 30.05.2005; REsp 
611.406/CE, Rel. Min. Franciulli Netto, 2ª Turma, DJ de 02.05.2005;
EREsp 603.509/CE, Rel. Min. Castro Meira, 1ª Seção, DJ de 08.11.2004; REsp 
643.820/CE,  Rel.  Min.  José  Delgado,  1ª  Turma,  DJ  de  18.10.2004;  REsp 
510.070/DF, Rel. Min. Luiz Fux, 1ª Turma, DJ de 31.05.2004). Por tal razão, o 
auxílio  alimentação  pago  em  espécie  com  habitualidade  também  sofrerá  a 
incidência do FGTS.
4.  "O pagamento  in  natura do auxílio-alimentação,  vale  dizer,  quando a 
própria alimentação é fornecida pela empresa,  não sofre a incidência da 
contribuição  previdenciária,  por  não  possuir  natureza  salarial,  esteja  o 
empregador inscrito ou não no Programa de Alimentação do Trabalhador - 
PAT"  (EREsp  603.509/CE,  Rel.  Min.  Castro  Meira,  1ª  Seção,  DJ  de 
08.11.2004).
(...)
Ex positis, NEGO SEGUIMENTO ao Recurso Especial.
Publique-se. Intimações necessárias.
Brasília (DF), 07 de maio de 2010.

8. Veja  abaixo  outras  decisões  nesse  sentido,  que  expressam  a  pacífica  e 

consolidada jurisprudência do STJ sobre a matéria:

EMENTA:  TRIBUTÁRIO.  FGTS.  AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO.  PAT. 
PROGRAMA DE ALIMENTAÇÃO DO TRABALHADOR. NÃO INSCRIÇÃO. 
TICKETS. INCIDÊNCIA DA CONTRIBUIÇÃO RELATIVA AO FGTS.
1.  O auxílio alimentação, quando pago em espécie e com habitualidade, passa a 
integrar a base de cálculo da contribuição previdenciária, assumindo, pois, feição 
salarial,  afastando-se,  somente,  de  referida  incidência  quando  o  pagamento  é 
efetuado in natura, ou seja, quando o próprio empregador fornece a alimentação 
aos seus empregados,  estando ou não inscrito  no Programa de Alimentação do 
Trabalhador - PAT.
2. Aplicação ao Enunciado n.° 241, do TST. Há incidência da contribuição social, do 
FGTS,  sobre  o  valor  representado  pelo  fornecimento  ao  empregado,  por  força  do 
contrato de trabalho, de vale refeição.
3. Recurso Especial desprovido.
(STJ, REsp 433.230/RS, 1ª Turma, Rel. Min. Luiz Fux, DJ 17/2/2003)

***
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EMENTA: TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA. BENEFÍCIO DE ORDEM.
1.  A  responsabilidade  do  tomador  do  serviço  pelas  contribuições  previdenciárias  é 
solidária, nos termos do art. 31 da Lei n. 8.212/91.
2.  O pagamento  in natura  do auxílio-alimentação,  vale dizer,  quando a própria 
alimentação  é  fornecida  pela  empresa,  não  sofre  a  incidência  da  contribuição 
previdenciária, por não possuir natureza salarial, esteja o empregador inscrito, ou 
não, no Programa de Alimentação do Trabalhador-PAT, ou decorra o pagamento 
de acordo ou convenção coletiva de trabalho.
3. Recurso especial provido em parte. (grifou-se)
(STJ, REsp 922.781/RS, 2ª Turma, Rel. Min. Castro Meira, DJe 18/11/2008)

***

TRIBUTÁRIO.  EMBARGOS  DE  DIVERGÊNCIA.  RECURSO  ESPECIAL. 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO.
1.  O pagamento in natura do auxílio-alimentação,  vale dizer,  quando a própria 
alimentação  é  fornecida  pela  empresa,  não  sofre  a  incidência  da  contribuição 
previdenciária, por não possuir natureza salarial, esteja o empregador inscrito ou 
não no Programa de Alimentação do Trabalhador - PAT ou decorra o pagamento 
de acordo ou convenção coletiva de trabalho.
2. Ao revés, quando o auxílio alimentação é pago em dinheiro ou seu valor creditado em 
conta-corrente,  em  caráter  habitual  e  remuneratório,  integra  a  base  de  cálculo  da 
contribuição previdenciária.
3. Precedentes da Seção.
4. Embargos de divergência providos. (grifou-se)
(EREsp 476.194/PR, 1ª Seção, Rel. Min. Castro Meira, DJ 01.08.2005)

***

EMENTA:  TRIBUTÁRIO.  AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO.  REFEIÇÕES 
REALIZADAS  NAS  DEPENDÊNCIAS  DA  EMPRESA  E  DESCONTADAS, 
PARTE, DO SALÁRIO DO EMPREGADO. PAGAMENTO IN NATURA. NÃO-
INCIDÊNCIA DA CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. PRECEDENTES.
1. Recurso Especial interposto contra v. Acórdão que entendeu ser indevida a incidência 
da  contribuição  previdenciária  sobre  os  valores  pagos  pela  empresa  a  título  de 
alimentação a seus empregados, quando efetuados descontos nos salários destes, ainda 
que não esteja devidamente aprovado pelo Ministério do Trabalho.
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça pacificou o entendimento no 
sentido de que o pagamento  "in natura"  do auxílio-alimentação, isto é, quando a 
própria  alimentação  é  fornecida  pela  empresa,  não  sofre  a  incidência  da 
contribuição  previdenciária,  por  não  constituir  natureza  salarial,  esteja  o 
empregador inscrito ou não no Programa de Alimentação do Trabalhador - PAT. 
Com  tal  atitude,  a  empresa  planeja,  apenas,  proporcionar  o  aumento  da 
produtividade e eficiência funcionais.
3. Precedentes das 1a, 2a, 3 e 5a Turmas desta Corte Superior.
4. Recurso improvido. (grifou-se)
(STJ, REsp 320.185/RS, 1ª Turma, Min. Rel. José Delgado, DJ 03/09/2001)

***

DECISÃO
(...)
É  pacífica  neste  Superior  Tribunal  de  Justiça  a  orientação  no  sentido  de  que  o 
pagamento    in natura    do auxílio-alimentação,  isto é,  quando a própria alimentação é   
fornecida pela empresa, não sofre a incidência da contribuição previdenciária por não 
possuir  natureza  salarial,  esteja  o  empregador  inscrito  ou  não  no  Programa  de 
Alimentação do Trabalhador - PAT.
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(STJ, REsp 333.001/RS, 2ª Turma, Rel. Min. Herman Benjamin, DJ 17/11/2008)

***

EMENTA:  TRIBUTÁRIO  E  PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL. 
EXECUÇÃO  FISCAL.  REFEIÇÃO  REALIZADA  NAS  DEPENDÊNCIAS  DA 
EMPRESA.  NÃO-INCIDÊNCIA  DE  CONTRIBUIÇÃO  PREVIDENCIÁRIA. 
PRECEDENTES. DÉBITOS PARA COM A SEGURIDADE SOCIAL. PRESUNÇÃO 
DE CERTEZA E LIQUIDEZ DA CERTIDÃO DA DÍVIDA ATIVA. PRECEDENTES.
1. Recurso especial  interposto  pelo INSS contra  acórdão  proferido  pelo TRF da 4ª 
Região  segundo  o  qual:  a)  o  simples  inadimplemento  da  obrigação  tributária  não 
constitui infração à lei capaz de ensejar a responsabilidade solidária dos sócios; b) o 
auxílio-alimentação  fornecido  pela  empresa  não  sofre  a  incidência  de  contribuição 
previdenciária,  esteja o empregador inscrito ou não no Programa de Alimentação do 
Trabalhador - PAT. Em seu apelo, o INSS aponta negativa de vigência dos artigos 135 e 
202,  do CTN, 2º,  §  5º,  I  e  IV,  3º  da  Lei  6.830/80,  28,  §  9º,  da Lei  n.  8.212/91 e  
divergência jurisprudencial. Sustenta, em síntese, que: a) a) o ônus da prova acerca da 
não-ocorrência da responsabilidade tributária será do sócio-executado, tendo em vista a 
presunção  de  legitimidade  e  certeza  da  certidão  da  dívida  ativa;  b)  é  pacífico  o 
entendimento no STJ de que o auxílio-alimentação, caso seja pago em espécie e sem 
inscrição da empresa no Programa de Alimentação do Trabalhador - PAT, é salário e 
sofre a incidência de contribuição previdenciária.
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça pacificou o entendimento no 
sentido de que o pagamento  in natura  do auxílio-alimentação,  isto é,  quando a 
própria  alimentação  é  fornecida  pela  empresa,  não  sofre  a  incidência  da 
contribuição  previdenciária,  por  não  constituir  natureza  salarial,  esteja  o 
empregador inscrito ou não no Programa de Alimentação do Trabalhador - PAT. 
Com  tal  atitude,  a  empresa  planeja,  apenas,  proporcionar  o  aumento  da 
produtividade  e  eficiência  funcionais.  Precedentes.  EREsp 603.509/CE,  Rel.  Min. 
Castro Meira, DJ de 08/11/2004, REsp 719.714/PR, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, 
DJ de 24/04/2006. (grifou-se)
(...)
5. Recurso especial parcialmente provido.
(STJ, REsp 977.238/RS, 1ª Turma, Rel. Min. José Delgado, DJ 29/11/2007)

9. Por conseguinte, o STJ consagra, de modo pacífico, o entendimento no sentido 

de que o pagamento  in natura  do auxílio-alimentação não sofre a incidência de contribuição 

previdenciária.

III

10. Dimana  da  leitura  das  decisões  acima  transcritas  a  firme  posição  do  STJ, 

contrária ao entendimento da Fazenda Nacional acerca da matéria, que sempre foi no sentido da 

incidência da contribuição previdenciária sobre as verbas em análise.  

11. Destaca-se, outrossim, que a questão não tem contornos constitucionais, pois se 

trata de indiscutível interpretação de norma infraconstitucional, motivo pelo qual não cabe ao 
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Supremo  Tribunal  Federal  manifestar-se  sobre  a  mesma.  Nesse  contexto,  vale  conferir  os 

seguintes  precedentes  monocráticos  do  STF:  AI  771.423/RS,  Rel.  Min.  Dias  Toffoli, 

julgamento em 20/05/20104 e AI 742.728 AgR/PR, Rel.  Min. Cezar Peluso, DJe 17/08/20095.

12. Por essas razões, impõe-se reconhecer que todos os argumentos que poderiam 

ser levantados em defesa dos interesses da União foram rechaçados pelo STJ nessa matéria, 

circunstância  que  conduz  à  conclusão  acerca  da  impossibilidade  de  modificação  do  seu 

entendimento.

4Decisão
Vistos.
A União (Fazenda Nacional) interpõe agravo de instrumento almejando destrancar recurso extraordinário contra 
acórdão da Primeira Turma do Tribunal Regional Federal da 4ª Região, assim ementado:
“AÇÃO ANULATÓRIA DE DÉBITO FISCAL. TRIBUTÁRIO. PRAZO DECADENCIAL ARTIGO 173, I, DO 
CTN. CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO IN NATURA. NÃO INCIDÊNCIA. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.
(...)
No apelo extremo, o recorrente alega que “ao julgar que os valores pagos ‘in natura’ a título de auxílio alimentação 
(cestas básicas), em desacordo com o disposto no art. 28 da Lei 8.212/91 e nos arts. 1º e 2º de Lei 6321/76, estão 
excluídos da incidência da contribuição previdenciária, o v. acórdão recorrido violou o disposto no art. 195, I, ‘a’,,e  
II” (fl. 225), da Constituição Federal.
Decido.
(...)
Não bastasse,  ressalto  que,  consoante se extrai  da tese insurgente,  a verificação  da contrariedade aos preceitos  
suscitados, na espécie, demandaria prévio reexame de legislação infraconstitucional, a saber, o artigo 28 da Lei nº  
8.212/91 e os artigos 1 e 2º de Lei nº 6.321/76. Destarte, eventual ofensa ao Texto Constitucional, se ocorresse, seria 
indireta ou reflexa, o que não autoriza a via extraordinária.
(...)
5 DECISÃO
1. Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão do seguinte teor:
(...)
Ainda que assim não fosse, suposta violação aos arts. 5º, XXXV e LV, 7º, XXVI, e 195, I, configuraria, aqui, o que  
se chama mera ofensa reflexa, também dita indireta, à Constituição da República, porque eventual juízo sobre sua  
caracterização dependeria de reexame prévio do caso à luz das normas infraconstitucionais, em cuja incidência e 
interpretação, para o decidir, se apoiou o acórdão impugnado, designadamente regras da Lei nº 8.212/91.
É, ao propósito, velhíssima a postura desta Corte no sentido de que, se, para provar contrariedade à Constituição, se  
deva, antes, demonstrar ofensa à lei ordinária, então é esta que conta para efeito de juízo de admissibilidade do  
recurso extraordinário (cf., por todos, RE nº 92.264-SP, Rel. Min. DECIO MIRANDA, in RTJ 94/462-464). E este 
enunciado sintetiza raciocínio de certa simplicidade, que está no seguinte. É natural que, propondo-se a Constituição 
como fundamento jurídico último, formal e material, do ordenamento, toda questão jurídico-normativa apresente 
ângulos ou aspectos de algum modo constitucionais, em coerência com os predicados da unidade e da lógica que  
permeiam toda a ordem jurídica. Mas tal fenômeno não autoriza que, para efeitos de admissibilidade de recurso 
extraordinário, sempre se dê relevo ou prevalência à dimensão constitucional da quaestio iuris, sob pretexto de a 
aplicação da norma ordinária encobrir ofensa à Constituição, porque esse corte epistemológico de natureza absoluta  
equivaleria  à  adoção  de um atalho que,  de um lado,  degradaria  o  valor  referencial  da  Carta,  barateando-lhe a  
eficácia, e, de outro, aniquilaria todo o alcance teórico das normas infraconstitucionais, enquanto materialização e  
desdobramento necessário do ordenamento, destinadas, que são, a dar atualidade, conseqüência e sentido prático ao 
conteúdo normativo inscrito nas disposições constitucionais. Tal preponderância só quadra à hipótese de o recurso  
alegar e demonstrar que o significado normativo atribuído pela decisão ao texto da lei subalterna, no ato de aplicá-la  
ao caso, guarde possibilidade teórica de afronta a princípio ou regra constitucional objeto de discussão na causa.
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13. Nesses  termos,  não há dúvida de que  futuros  recursos  que versem sobre  o 

referido tema apenas sobrecarregarão o Poder Judiciário, sem nenhuma perspectiva de sucesso 

para a Fazenda Nacional. Portanto, continuar insistindo em tal tese significará apenas alocar os 

recursos  colocados  à  disposição  da  Procuradoria-Geral  da  Fazenda  Nacional  em causas  nas 

quais, previsivelmente, não se terá êxito.

14. Ademais, deve-se também evitar a constituição de novos créditos tributários 

que levem em consideração interpretação diversa da adotada pelo STJ na matéria ora em análise.

15. Cumpre, pois, perquirir se, em face do sobredito, e tendo por fundamento o 

disposto no art. 19, inciso II, da Lei nº 10.522, de 2002, e no art. 5° do Decreto nº 2.346, de 

1997, é o caso de ser dispensada a apresentação de contestação, a interposição de recursos e a 

desistência dos já interpostos. Veja abaixo os artigos citados:

Art. 19. Fica a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional autorizada a não contestar, a 
não interpor recurso ou a desistir do que tenha sido interposto, desde que inexista outro 
fundamento relevante, na hipótese de a decisão versar sobre:
(...)
II ─ matérias que, em virtude de jurisprudência pacífica do Supremo Tribunal Federal, 
ou do Superior  Tribunal de Justiça,  sejam objeto de ato declaratório do Procurador-
Geral da Fazenda Nacional, aprovado pelo Ministro de Estado da Fazenda.

Art. 5º Nas causas em que a representação da União competir à Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional havendo manifestação jurisprudencial reiterada e uniforme e decisões 
definitivas do Supremo Tribunal Federal ou do Superior Tribunal de Justiça, em suas 
respectivas  áreas  de  competência,  fica  o  Procurador-Geral  da  Fazenda  Nacional 
autorizado  a  declarar,  mediante  parecer  fundamentado,  aprovado  pelo  Ministro  de 
Estado da Fazenda, as matérias em relação às quais é de ser dispensada a apresentação 
de recursos.

16. Decorre dos dispositivos legais acima reproduzidos que a possibilidade de ser 

dispensada a interposição de recurso ou a desistência do que tenha sido interposto, bem como a 

autorização para não contestar, desde que inexista outro fundamento relevante, pode ser exercida 

pela  Procuradora-Geral  da Fazenda Nacional,  mediante ato declaratório,  a ser aprovado pelo 

Ministro de Estado da Fazenda, observados os seguintes requisitos:

a) a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional tenha competência para representar, judicialmente, 

a União, nas respectivas causas e
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b) haja decisão definitiva do Supremo Tribunal Federal ou do Superior Tribunal de Justiça, em 

suas respectivas áreas de competência. 

17. Examinando-se a hipótese vertente, desde logo, conclui-se que:

I) nas causas em que se discute a incidência da contribuição previdenciária  sobre o auxílio-

alimentação  pago  in  natura,  como  na  hipótese  objeto  deste  Parecer,  a  competência  para 

representar a União é da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, já que se trata de matéria 

fiscal (art. 12 da Lei Complementar nº 73, de 10 de fevereiro de 1993) e

II)  as  decisões,  citadas  exemplificativamente  ao longo deste  Parecer,  manifestam a reiterada 

jurisprudência  do  STJ  no  sentido  de  se  reconhecer  a  não  incidência  da  contribuição 

previdenciária nos moldes acima delineados. 

18. Destarte,  há  base  legal  para  a  edição  de  ato  declaratório  da  Senhora 

Procuradora-Geral  da  Fazenda Nacional,  a  ser  aprovado pelo  Senhor Ministro de  Estado da 

Fazenda, que dispense a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional da interposição de recursos e a 

desistência  dos  já  interpostos,  bem  como  de  apresentar  contestação  acerca  da  matéria  ora 

abordada. 

19. Por fim, merece ser ressaltado que o presente Parecer não implica, em hipótese 

alguma, o reconhecimento da correção da tese adotada pelo STJ. O que se reconhece é a pacífica 

jurisprudência desse Tribunal Superior, a recomendar a não apresentação de contestação, a não 

interposição  de recursos  e  a desistência  dos já interpostos,  eis  que os mesmos  se mostrarão 

inúteis e apenas sobrecarregarão o Poder Judiciário e a própria Procuradoria-Geral da Fazenda 

Nacional. 

IV

20. Assim, presentes os pressupostos estabelecidos pelo art. 19, inciso II, da Lei nº 

10.522, de 2002, c/c o art. 5º do Decreto nº 2.346, de 1997, recomenda-se sejam autorizadas pela 

Senhora  Procuradora-Geral  da  Fazenda  Nacional  a  não  apresentação  de  contestação,  a  não 

interposição de recursos e a desistência dos já interpostos, desde que inexista outro fundamento 
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relevante, nas ações judiciais que visem obter a declaração de que sobre o pagamento in natura 

do auxílio-alimentação não há incidência da contribuição previdenciária.

À consideração superior. 

PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL, em 19 de janeiro 

de 2011.

LORETTA PAZ SAMPAIO
Procuradora da Fazenda Nacional

De acordo. À consideração superior.

PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL, em 19 de janeiro 

de 2011.

JOÃO BATISTA DE FIGUEIREDO
Coordenador de Consultoria Judicial 

De acordo. À consideração superior.

PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL, em  21 de janeiro 

de 2011.

CLAUDIO XAVIER SEEFELDER FILHO
Coordenador-Geral da Representação Judicial da Fazenda Nacional

De acordo.  Submeta-se à  apreciação  da Sra.  Procuradora-Geral  da  Fazenda 

Nacional.

PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL, e 28 de outubro  de 

2011.

FABRÍCIO DA SOLLER
Procurador-Geral Adjunto de Consultoria e Contencioso Tributário

Aprovo. Submeta-se à apreciação do Senhor Ministro de Estado da Fazenda 

para os fins da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, e do Decreto nº 2.346, de 10 de outubro de 

1997. Após, publiquem-se os respectivos Despacho e Ato Declaratório. Com a publicação, dê-se 

ciência do presente Parecer ao Senhor Secretário da Receita Federal do Brasil, para a finalidade 

prevista nos §§ 4º e 5º do art. 19 da Lei nº 10.522, de 2002. 

PROCURADORIA-GERAL  DA  FAZENDA  NACIONAL,  em  10  de 

novembro de 2011.

ADRIANA QUEIROZ DE CARVALHO
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional

PA Ato declaratório – Contrib Previd sobre auxílio-alimentação in natura
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